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PORTARIA Nº 038, DE 03 DE JANEIRO DE 2017. 

 
“Designar servidor para responder como 
Controlador Geral do Município”. 

 
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso,  no uso de 

suas atribuições legais,... 
 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Designar o servidor GERMAN DE ALMEIDA NETO, para exercer a 
função de Controlador Geral da Prefeitura Municipal – 40 horas, no Gabinete do Prefeito, a 
partir de 02 de janeiro de 2017. 

 
Art. 2º O Servidor nomeado no artigo anterior ficará responsável, na forma 

da Lei, por todas as ações, atos e obrigações da Unidade de Coordenação do Controle Interno, 
com as seguintes competências: 

 
I – coordenar as atividades relacionadas com o Sistema de Controle Interno 

do Município, promover a sua integração operacional e orientar a expedição dos atos 
normativos sobre procedimentos de controle; 

 
II – apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional, 

supervisionando e auxiliando as unidades executoras no relacionamento com o Tribunal de 
Contas do Estado, quanto ao encaminhamento de documentos e informações, atendimento às 
equipes técnicas, recebimento de diligências, auxiliando na elaboração de respostas e 
tramitação dos processos; 

 
III – assessorar a Administração nos aspectos relacionados com os controles 

interno e externo e, em situações específicas, quanto à legalidade dos atos de gestão; 
 
IV – medir e avaliar a eficiência e eficácia dos procedimentos de controle 

interno adotados pelas unidades executoras do Sistema, através da atividade de auditoria 
interna; 

 
V – realizar auditorias específicas em unidades da Administração Direta e 

Indireta,  voltadas a aferir a regularidade na aplicação de recursos recebidos através de 
convênios; e, em entidades de direito privado, voltadas a aferir a regularidade na aplicação de 
recursos transferidos pelo Município; 

 
VI – realizar auditorias específicas sobre o cumprimento de contratos 

firmados pelo Município na qualidade de contratante e sobre os permissionários e 
concessionários de serviços públicos; 
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O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, no uso de
suas atribuições legais,...

RESOLVE:

Art. 1º Designar o servidor GERMAN DE ALMEIDA NETO, para exercer a
função de Controlador Geral da Prefeitura Municipal  40 horas, no Gabinete do Prefeito, a
partir de 02 de janeiro de 2017.

Art. 2º O Servidor nomeado no artigo anterior ficará responsável, na forma
da Lei, por todas as ações, atos e obrigações da Unidade de Coordenação do Controle Interno,
com as seguintes competências:

I  coordenar as atividades relacionadas com o Sistema de Controle Interno
do Município, promover a sua integração operacional e orientar a expedição dos atos
normativos sobre procedimentos de controle;

II - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional,
supervisionando e auxiliando as unidades executoras no relacionamento com o Tribunal de
Contas do Estado, quanto ao encaminhamento de documentos e informações, atendimento às
equipes técnicas, recebimento de diligências, auxiliando na elaboração de respostas e
tramitação dos processos;

III  assessorar a Administração nos aspectos relacionados com os controles
interno e externo e, em situações específicas, quanto à legalidade dos atos de gestão;

IV - medir e avaliar a eficiência e eficácia dos procedimentos de controle
interno adotados pelas unidades executoras do Sistema, através da atividade de auditoria

interna;

V  realizar auditorias específicas em unidades da Administração Direta e
Indireta, voltadas a aferir a regularidade na aplicação de recursos recebidos através de
convênios; e, em entidades de direito privado, voltadas a aferir a regularidade na aplicação de

recursos transferidos pelo Município;

VI - realizar auditorias específicas sobre o cumprimento de contratos
firmados pelo Município na qualidade de contratante e sobre os permissionários e
concessionários de serviços públicos;
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VII – avaliar, em nível macro, o cumprimento dos programas, objetivos e 
metas espelhadas no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e nos Orçamentos 
do Município; 

 
VIII – exercer o acompanhamento sobre a observância dos limites 

constitucionais de aplicação em gastos com a manutenção e o desenvolvimento do ensino e 
com despesas na Área de Saúde; 

 
IX – exercer o acompanhamento sobre o cumprimento das metas fiscais e 

sobre a observância aos limites e condições impostas pela Lei Complementar nº 101/2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal); 

 
X – Avaliar os procedimentos adotados para a realização da receita e da 

despesa pública; 
 
 
XI – manifestar-se, em caráter excepcional e quando solicitado pela 

Administração, em conjunto com a Procuradoria Jurídica do Município, acerca da 
regularidade de atos, contratos e outros instrumentos congêneres; 

 
XII – orientar o estabelecimento de mecanismos voltados a comprovar a 

legalidade e a legitimidade dos atos de gestão e avaliar os resultados, quanto à eficácia, 
eficiência e economicidade na gestão orçamentária, financeira e patrimonial nas entidades da 
Administração Pública Municipal, bem como, na aplicação de recursos públicos por entidades 
de direito privado; 

 
XIII – verificar a observância dos limites e condições para a realização de 

operações de crédito e sobre a inscrição de compromissos em Restos a Pagar; 
 
XIV – verificar periodicamente a observância do limite de despesa total com 

pessoal, e acompanhar o seu retorno, nos termos dos artigos 22 e 23, da Lei Complementar nº 
101/00; 

 
XV – efetuar o acompanhamento sobre as providências tomadas para a 

recondução dos montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites, 
conforme o disposto no artigo 31, da Lei Complementar nº 101/00; 

 
XVI – aferir a destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos, 

tendo em vista as restrições constitucionais e as da Lei Complementar nº 101/00; 
 
XVII – exercer o acompanhamento sobre a elaboração e divulgação dos 

instrumentos de transparência da gestão fiscal nos termos da Lei Complementar nº 101/00, em 
especial quanto ao Relatório Resumido da Execução Orçamentária e ao Relatório de Gestão 
Fiscal, aferindo a consistência das informações constantes de tais documentos; 

 
XVIII – Verificar a correta aplicação das transferências voluntárias; 

t
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VII - avaliar, em nível macro, o cumprimento dos programas, objetivos e
metas espelhadas no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e nos Orçamentos
do Município;

VIII - exercer o acompanhamento sobre a observância dos limites
constitucionais de aplicação em gastos com a manutenção e o desenvolvimento do ensino e
com despesas na Área de Saúde;

IX - exercer o acompanhamento sobre o cumprimento das metas fiscais e
sobre a observância aos limites e condições impostas pela Lei Complementar nº 101/2000
(Lei de Responsabilidade Fiscal);

X - Avaliar os procedimentos adotados para a realização da receita e da
despesa pública;

XI - manifestar-se, em caráter excepcional e quando solicitado pela
Administração, em conjunto com a Procuradoria Jurídica do Município, acerca da
regularidade de atos, contratos e outros instrumentos congêneres;

XII - orientar o estabelecimento de mecanismos voltados a comprovar a
legalidade e a legitimidade dos atos de gestão e avaliar os resultados, quanto à eficácia,
eficiência e economicidade na gestão orçamentária, financeira e patrimonial nas entidades da
Administração Pública Municipal, bem como, na aplicação de recursos públicos por entidades
de direito privado;

XIII  verificar a observância dos limites e condições para a realização de

operações de crédito e sobre a inscrição de compromissos em Restos a Pagar;

XIV  verificar periodicamente a observância do limite de despesa total com
pessoal, e acompanhar o seu retorno, nos termos dos artigos 22 e 23, da Lei Complementar nº
101/00;

XV - efetuar o acompanhamento sobre as providências tomadas para a
recondução dos montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites,
conforme o disposto no artigo 31, da Lei Complementar nº 101/00;

XVI - aferir a destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos,
tendo em vista as restrições constitucionais e as da Lei Complementar nº 101/00;

XVII - exercer o acompanhamento sobre a elaboração e divulgação dos
instrumentos de transparência da gestão fiscal nos termos da Lei Complementar nº 101/00, em
especial quanto ao Relatório Resumido da Execução Orçamentária e ao Relatório de Gestão
Fiscal, aferindo a consistência das informações constantes de tais documentos;

XVIII  Verificar a correta aplicação das transferências voluntárias;
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XIX – Representar ao TCE, sob pena de responsabilidade solidária, sobre as 
irregularidades e ilegalidades que evidenciem danos ao erário não reparados integralmente 
pelas medidas adotadas pela administração; 

 
XX – Emitir parecer conclusivo sobre as contas anuais prestadas pela 

administração; 
 
XXI – Elaborar seu regimento interno, a ser baixado por Decreto do 

Executivo. 
 
XXII – emitir relatório, com parecer, sobre os processos de Tomadas de 

Contas Especiais instauradas pelos órgãos da Administração Direta, pelas Autarquias e pelas 
Fundações, inclusive sobre as determinadas pelo Tribunal de Contas do Estado. 

 
XXIII – Apontar e alertar formalmente a autoridade administrativa, quanto 

às falhas, atos ou fatos inquinados de ilegalidade, ilegítimos ou antieconômicos, que resultem 
em prejuízo ao erário, apuradas através das atividades de controle, sob pena de 
responsabilidade solidária, além de recomendar as soluções; 

 
XXIV – Verificar a implementação das soluções recomendadas; 
 
XXV – Participar continuamente de treinamentos, seminários, cursos e 

palestras que tenham como objetivo o aperfeiçoamento dos membros que fazem parte do 
Sistema de Controle Interno; 

 
XXVI – Emitir parecer do controle interno, por meio físico e/ou eletrônico, 

conforme o caso: 
a) em cada processo de benefício previdenciário concedido pelas 

organizações municipais; 
b) em todos os processos de concursos públicos, processos seletivos 

simplificados e processos seletivos públicos abertos; 
c) sobre a totalidade das admissões de pessoal realizadas no quadrimestre. 

 
Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos 

retroativos a 02/01/2017. 
 
Art. 4º Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
 
Alto Araguaia, 03 de janeiro de 2017. 

 
 
 
 

GUSTAVO DE MELO ANICÉZIO 
Prefeito Municipal 

 

*
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XIX  Representar ao TCE, sob pena de responsabilidade solidária, sobre as
irregularidades e ilegalidades que evidenciem danos ao erário não reparados integralmente
pelas medidas adotadas pela administração;

XX - Emitir parecer conclusivo sobre as contas anuais prestadas pela
administração;

XXI - Elaborar seu regimento interno, a ser baixado por Decreto do
Executivo.

XXII - emitir relatório, com parecer, sobre os processos de Tomadas de
Contas Especiais instauradas pelos órgãos da Administração Direta, pelas Autarquias e pelas
Fundações, inclusive sobre as determinadas pelo Tribunal de Contas do Estado.

XXIII - Apontar e alertar formalmente a autoridade administrativa, quanto
às falhas, atos ou fatos inquinados de ilegalidade, ilegítimos ou antieconômicos, que resultem
em prejuízo ao erário, apuradas através das atividades de controle, sob pena de
responsabilidade solidária, além de recomendar as soluções;

XXIV  Verificar a implementação das soluções recomendadas;

XXV - Participar continuamente de treinamentos, seminários, cursos e
palestras que tenham como objetivo o aperfeiçoamento dos membros que fazem parte do
Sistema de Controle Interno;

XXVI  Emitir parecer do controle interno, por meio físico e/ou eletrônico,
conforme o caso:

a) em cada processo de benefício previdenciário concedido pelas
organizações municipais;

b) em todos os processos de concursos públicos, processos seletivos
simplificados e processos seletivos públicos abertos;

c) sobre a totalidade das admissões de pessoal realizadas no quadrimestre.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a 02/01/2017.

Art. 4º Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Alto Araguaia, 03 de janeiro de 2017.

GUSTAVO DE MELO ANICÉZIO
Prefeito Municipal
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